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n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 
de Março.

2 — Os avisos de abertura são aprovados pelo gestor, 
ouvida a comissão de gestão, e divulgados pela autoridade 
de gestão, no sítio da Internet do PRODER, www.proder.pt.

3 — A apresentação dos pedidos de apoio efectua-
-se através do preenchimento e envio de formulário 
electrónico disponível no sítio da Internet do PRO-
DER, www.proder.pt, os quais estão sujeitos a con-
firmação por via electrónica, considerando -se a data 
do envio como a data de apresentação do pedido de 
apoio.

Artigo 12.º
Análise e decisão dos pedidos de apoio

1 — O secretariado técnico da autoridade de gestão 
analisa a elegibilidade dos beneficiários e das operações, de 
acordo com as normas e legislação nacional e comunitária 
em vigor, e emite parecer.

2 — Com base no parecer do secretariado técnico, o 
gestor elabora proposta de decisão, que envia ao Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — Os pedidos de apoio são objecto de decisão pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas.

4 — O secretariado técnico notifica o beneficiário e 
comunica, via web -service, a decisão ao Instituto de Fi-
nanciamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.) para 
efeitos de formalização do contrato.

Artigo 13.º
Contrato de financiamento

1 — A concessão do apoio é formalizada em contrato 
escrito, a celebrar entre o beneficiário ou beneficiários e 
o IFAP, I. P.

2 — O IFAP, I. P., envia o contrato de financiamento 
ao beneficiário, no prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de recepção da decisão do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o qual dispõe de 
20 dias úteis para devolução do mesmo devidamente fir-
mado, sob pena de caducidade do direito à celebração do 
contrato, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março.

Artigo 14.º
Alteração das operações

1 — Podem ser aprovadas alterações às operações, 
quando as mesmas não alterem os seus objectivos.

2 — Os pedidos de alteração devem ser formalizados 
mediante a apresentação de nota justificativa, com a sín-
tese das alterações solicitadas e informação detalhada das 
rubricas a alterar.

3 — As alterações previstas no n.º 1 são objecto de 
decisão do gestor e constarão de aditamento ao contrato 
de financiamento.

Artigo 15.º
Apresentação dos pedidos de pagamento dos apoios contratados

1 — Os documentos comprovativos da despesa e dos 
pagamentos realizados são apresentados ao IFAP, I. P., 
sob a forma de cópias autenticadas dos documentos pro-

batórios das despesas realizadas, em conformidade com 
formulários próprios.

2 — As cópias autenticadas a que se refere o número an-
terior são extraídas após aposição de carimbo nos originais 
dos documentos de despesa, com a menção ao PRODER, 
ao co -financiamento pelo FEADER, ao código de projecto 
e à taxa de imputação quando aplicável.

Artigo 16.º
Pagamentos

1 — O pagamento dos apoios do FEADER, efectuado 
pelo IFAP, I. P., é feito por reembolso das despesas jus-
tificadas.

2 — Pode ser concedido anualmente um adiantamento 
aos beneficiários, previamente autorizado pela autoridade 
de gestão, até ao limite máximo de 20 % do valor aprovado 
para cada ano civil.

3 — A regularização do adiantamento referido no ponto 
anterior, deve ser efectuada até à apresentação do último 
pedido de pagamento.

4 — Mensalmente e até ao dia 20 do mês seguinte a 
que se reporta a despesa os beneficiários devem prestar 
contas ao IFAP, I. P., mediante o preenchimento e envio de 
formulário electrónico do pedido de pagamento, disponível 
no sítio da Internet do IFAP, I. P., em www.ifap.pt.

5 — Os adiantamentos não justificados até 31 de Janeiro 
do ano seguinte são devolvidos ou colocados à ordem da 
entidade contratante (IFAP, I. P.), salvo autorização desta 
para que transitem para o novo exercício orçamental.

6 — A concessão e o montante dos adiantamentos ficam 
limitados às disponibilidades financeiras do PRODER.

Artigo 17.º
Disposição transitória

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, na formali-
zação dos pedidos de apoio à «Assistência técnica» para 
o ano de 2008, o contrato de financiamento é substituído 
por um termo de aceitação subscrito pelo beneficiário e 
pelo IFAP, I. P. 

 Portaria n.º 95/2010
de 12 de Fevereiro

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Macedo de Cavaleiros de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

1 — É criada a zona de caça municipal de Vilarinho do 
Monte (processo n.º 5435 -AFN), pelo período de seis anos.

2 — É transferida a gestão da zona de caça municipal 
referida no número anterior para a Associação do Cabeço 
Negro de Vilarinho do Monte, com o número de identi-
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ficação fiscal 505598671 e sede na Escola Primária de 
Vilarinho do Monte, 5340 -512 Vilarinho do Monte.

3 — A zona de caça municipal referida no n.º 1 deste 
artigo integra os terrenos cinegéticos cujos limites cons-
tam da planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos nas freguesias de Vilarinho do Monte, 
Ala e Arcas, município de Macedo de Cavaleiros, com a 
área de 741 ha.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a 
esta zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 60 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 %, aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Condições de transferência de gestão

As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A zona de caça criada por esta portaria produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 28 de Janeiro de 
2010. 

  

 Portaria n.º 96/2010
de 12 de Fevereiro

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, de 
8 de Agosto, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Vidigueira de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística das Pedras e 
Paiã (processo n.º 5429 -AFN) à Lazer e Florestas — Em-
presa para o Desenvolvimento Agro -Florestal, Imobiliário, 
Turístico e Cinegético, S. A., com o número de identifi-
cação fiscal 504529319 e sede na Rua de Laura Alves, 4, 
10.º, esquerdo, 1050 -138 Lisboa, pelo período de 12 anos, 
renovável automaticamente, constituída pelos prédios rústi-
cos sitos na freguesia de Selmes, município da Vidigueira, 
com a área de 493 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A zona de caça concessionada por esta portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 28 de Janeiro de 
2010. 

  




